
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

Inquérito Civil n.º 1.28.000.000393/2009-61

DECISÃO n.º 178/2012

1. Tratam-se  os  autos  de  Inquérito  Civil  instaurado  para 

investigar  os  possíveis  danos  ambientais  à  área  de  desova  de  tartarugas 

marinhas, espécie pente, no litoral dos municípios de Touros e São Miguel do 

Gostoso, em razão do trânsito de veículos na praia.

2. Determinou-se, no Despacho n° 389/2011, datado de  21 

de outubro de 2011, a expedição de requisição:  1) ao Coordenador Nacional 

do Projeto TAMAR na Bahia para que, considerando o teor da Recomendação 

n. 03/2010, encaminhada em dezembro de 2010, esclareça o que foi feito no 

sentido da revisão das Portarias IBAMA ns. 10/2005 e 11/2005, notadamente  

se já foi ouvida a base do Projeto Tamar no RN; e, 2) ao ICMBio/Projeto Tamar  

no RN para que informe se foram consultados pela Coordenação Nacional do 

Projeto Tamar a respeito do que necessita ser revisado nas Portarias IBAMA 

ns. 10/2005 e 11/2005, encaminhando cópia de eventual manifestação exarada  

em resposta à consulta; e encaminhe cópia do projeto de monitoramento para 

as praias de Touros e São Miguel do Gostoso onde se tem notícia de desova  

de tartarugas marinhas,  devendo constar  o  custo total  anual,  a fim de que 

possa-se contatar parceiros que o patrocinem, conforme acertado na reunião 

de novembro de 2010 (fls. 63/64).
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3. No  mesmo Despacho,  foi  determinado  a  expedição  de 

requisição ao Comando da Polícia Rodoviária Estadual - CRPE e ao Centro 

Integrado  de  Operações  de  Segurança  Pública  -  CIOSP para  que  prestem 

informações a respeito das medidas que foram adotadas em cumprimento às 

Recomendações 04/2010 e 05/2010 (fls. 63/64).

4. A CIOSP prestou informações à fl. 73 e a CRPE à fl. 74; o 

ICMBio no RN às fls. 76/100 e o Coordenador Nacional do Projeto TAMAR na 

Bahia às fls. 104/107.

5. Destarte,  considerando a necessidade de prosseguir  na 

instrução do feito,  se faz imperiosa a prorrogação do inquérito.

6. Ante  o  exposto,  DECIDO,  nos  termos  do  art.  15  da 

Resolução n. 87/06, com a redação dada pela Resolução n. 106/10, ambas do 

Conselho  Superior  do  Ministério  Público  Federal,   prorrogar  o  presente 

Inquérito Civil por mais 1 (um) ano.

Publique-se  a  presente  decisão  no  portal  eletrônico  da 

Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.

Em cumprimento ao Ofício Circular nº 5003/2012-4ª CCR, 

a ciência da presente decisão à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF 

se dará mediante cadastro da providência no Único, dispensando ofício ou e-

mail.

Natal/RN, 31 de outubro de 2012. 

FÁBIO NESI VENZON ,
Procurador da República.
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